
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no  AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N°  57821 - 
PE (2018/0145801-9)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANTONIO GABRIEL HONORATO RESENDE 
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA  - 

PE020769 
FELIPE REGUEIRA ALECRIM E OUTRO(S) - 
PE036022 

EMBARGADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RAPHAEL WANDERLEY DE OLIVEIRA E SILVA E 

OUTRO(S) - PE036308 
 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REMOÇÃO EX OFFICIO.  ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO DE REMOÇÃO. MOTIVAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 
PARTICULAR REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Na hipótese dos autos, não se constata a presença 
de qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 
manifestou entendimento de que: (a) conforme se depreende nos autos, o ato 
administrativo, apesar de limitar-se a identificar o Servidor removido, sua lotação 
anterior e a nova lotação, fez referência expressa à motivação, qual seja, a necessidade 
de promover ajustes operacionais, pontuais, em unidades do referido órgão operativo 
com o objetivo de implementar maior dinamismo, eficiência, eficácia, efetividade às 
atividades que lhe são próprias para o cumprimento das metas de CVLI e CVP 
estabelecidas no pacto pela vida; considerando solicitação do chefe da Polícia Civil 
consignada no ofício GAB/PCPE 2.691/2014 e nas documentações capeadas pelo 
referido expediente; considerando que o município de Custódia está sem Delegado 
titular por cento e noventa e seis dias consecutivos e que, no período de 1o. de janeiro a 
23 de outubro de 2014 com relação ao ano anterior houve crescimento de cento e 
cinquenta por cento no Município de Custódia, passando de quatro para dez casos, 
resolve designar o Delegado de Polícia, QAP, FS-18, Antonio Gabriel Honorato 
Resende (fls. 45) e (b) não é necessário que a motivação esteja na própria Portaria, 
sendo suficiente que conste do ato referência ou remissão à deliberação do órgão 
superior que resguarde o ato de remoção do vício de ilegalidade decorrente da ausência 
de motivação, conforme previsão do art. 50, I, da Lei 9.784/1999.

3.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, a discordância da parte quanto ao 
conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
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específicos, os quais não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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